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1. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O PROJETO 
 

A Companhia de Água e Esgoto do Ceará (CAGECE) em um esforço para alcançar a 
universalização e cumprir as metas estabelecidas pelo novo Marco Regulatório de 
Saneamento Básico, conforme estabelecido pela Lei Federal nº 14.026/2020, contando com 
apoio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e com o Grupo 
Técnico de Parcerias (GTP) e convidados, desenvolveu projeto de PPP que prevê a 
prestação do serviço de esgotamento sanitário e serviços acessórios que incluem a 
elaboração de estudos e projetos de engenharia, licenciamento ambiental, desapropriação, 
execução de obras de universalização, execução de obras de melhorias nos sistemas, 
operação e manutenção dos sistemas de esgotamento sanitário. 
 
O escopo também inclui serviços comerciais realizados pela empresa contratada: 
substituição, transferência e deslocamento de hidrômetros, verificação de fraudes, 
atualização cadastral e telemetria de grandes clientes. 
 
Dentre os serviços que serão realizados pela empresa, estão inclusas ampliação e 
implantação de sistemas de esgotamento sanitário, incluindo redes coletoras de esgoto, 
estações elevatórias, estações de tratamento, linhas de recalque e ligações domiciliares e 
prediais. 
 
 

1.1 Beneficiários 
 

Os municípios beneficiados pelo projeto da PPP foram divididos em dois blocos. Os 
municípios que compõem os blocos possuem uma população de cerca de 4,3 milhões de 
pessoas. Neles, 54,78% dos moradores contam com cobertura dos serviços de esgotamento 
sanitário. O escopo e as obrigações previstas no contrato propõem que os serviços de coleta 
e tratamento de esgoto alcancem a universalização prevista em lei até 2033. No entanto, a 
universalização prevista no contrato da PPP deverá continuar até 2040, quando atingirá 95% 
de cobertura em cada município, incorporando ao sistema aproximadamente 1,6 milhão de 
pessoas, ao todo. 
 
Os municípios integrantes do Bloco 1 são: Aquiraz, Barbalha, Cascavel, Chorozinho, 
Eusébio, Farias Brito, Guaiúba, Horizonte, Itaitinga, Juazeiro do Norte, Maracanaú, 
Maranguape, Missão Velha, Nova Olinda, Pacajus, Pacatuba e Santana do Cariri. 
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Quadro 1 – Cobertura (%) de Água e de Esgoto para os municípios do Bloco I (início do contrato) 

BLOCO MUNICÍPIO IBGE 
REGIÃO 

METROPOLITANA 

ÍNDICE DE 
COBERTURA DE 

ÁGUA (%) 

ÍNDICE DE 
COBERTURA DE 

ESGOTO (%) 

I AQUIRAZ RMF 98,39 44,50 

I BARBALHA RMC 99,11 46,28 

I CASCAVEL RMF 94,55 5,34 

I CHOROZINHO RMF 98,31 - 

I EUSÉBIO RMF 93,73 17,75 

I FARIAS BRITO RMC 99,69 - 

I GUAIÚBA RMF 99,86 41,68 

I HORIZONTE RMF 96,76 12,46 

I ITAITINGA RMF 98,79 9,63 

I JUAZEIRO DO NORTE RMC 98,35 35,57 

I MARACANAÚ RMF 97,88 43,86 

I MARANGUAPE RMF 99,26 37,90 

I MISSÃO VELHA RMC 99,62 11,61 

I NOVA OLINDA RMC 99,37 - 

I PACAJUS RMF 99,59 3,10 

I PACATUBA RMF 98,64 53,80 

I SANTANA DO CARIRI RMC 98,86 - 

ÍNDICE DE COBERTURA BLOCO I RMF SUL E RMC 97,96 30,18 
 Fonte: UNPMS atualizada em 2023 

 
 

2. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O CONTRATO 
 

O Contrato de Concessão Administrativa de nº 0020/2023/DJU/CAGECE, tem como objeto: 
A prestação dos serviços na área de abrangência do Prestador de Serviços do Bloco 1, por 
meio da operação das infraestruturas pré-existentes e a serem construídas na vigência do 
Contrato, integrantes do Sistema, de acordo com a descrição, características e 
especificações técnicas detalhadas no Contrato, seus anexos e na legislação aplicável. 
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A execução dos serviços deverá respeitar, com rigor, todas as disposições, prazos, diretrizes 
técnicas e procedimentos constantes do Contrato, seus anexos e na legislação aplicável. 
 
A Concessão pressupõe a adequada prestação dos SERVIÇOS, devendo ser atendidas as 
condições de regularidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia, 
equidade e continuidade, observados os indicadores de desempenho e metas de 
atendimento previstas no Contrato, seus anexos e na legislação aplicável.  
 
Todas as condições previstas no Edital No. 20220002 – CAGECE/CCC, necessárias à 
assinatura do contrato, foram cumpridas por meio da constituição da SPE; subscrição do 
capital social mínimo e do pagamento, pela licitante vencedora, dos estudos realizados na 
fase de estruturação do projeto. 
 
A vigência deste Contrato compreende o período de Operação Assistida do Sistema e do 
prazo de 30 (trinta) anos de Operação do Sistema, que se inicia a partir da emissão do 
Termo de Transferência do Sistema, em 31 de maio de 2023.  
 
O contrato foi assinado em 02 de fevereiro de 2023 com o início imediato da Operação 
Assistida do Sistema. Com a assinatura do Termo de Transferência do Sistema no dia 31 
de maio de 2023, inicia-se o prazo de 30 (trinta) anos de vigência do Contrato, com término 
previsto para 30 de maio de 2053. As condições necessárias para assinatura do Termo de 
Transferência do Sistema, dispostas nas subcláusulas 8.4, 8.5 e 8.6, foram atendidas. 
Conforme previsão do § 1º do artigo 56 da Lei Federal n° 8.666/1993, foi apresentado pela 
SPE a Garantia de Execução do Contrato previsto na cláusula 17 e os seguros dispostos no 
Contrato na cláusula 18, bem como a integralização do capital social subscrito e previsto na 
cláusula 16. O seguro garantia de Execução do Contrato foi constituído pela SPE em 
30/12/2022, com validade até 30/03/2024. Em 30/03/2024 foi constituído novo seguro com 
validade até 30/04/2025. 
 
Em cumprimento à Cláusula 28 que trata da garantia pública, a CAGECE, assumiu o 
compromisso de forma irrevogável e irretratável, até o cumprimento de todas as obrigações 
pecuniárias previstas no CONTRATO, mediante a contratação do Agente de Garantias, no 
caso, a Caixa Econômica Federal. O valor inicial depositado corresponde a 1,3 (um inteiro e 
três décimos) das Contraprestações Mensais, tem sido recalculado a cada 3 (três) meses, 
conforme fórmula prevista na subcláusula 28.4.2, e a CAGECE tem recomposto o saldo 
depositado, quando necessário.  
 
Conforme quadro abaixo, pode-se observar a cronologia dos principais marcos do Contrato 
nº 0020/2023. 
 

Quadro 2. Principais Marcos da PPP 

PRINCIPAIS MARCOS DA PPP DATA 
Contratação do Seguro Garantia de Execução do Contrato 30/12/2022 
Renovação do Seguro Garantia de Execução do Contrato 30/03/2024 
Início do Contrato 02/02/2023 
Termo de Transferência do Sistema assinado 31/05/2023 
Término do Contrato 30/05/2053 
Assinatura do Contrato com o Verificador Independente 03/07/2024 

 
O Quadro 3 apresenta um resumo das informações contidas no contrato. 
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Quadro 3. Principais informações contratuais 

PARÂMETRO REFERÊNCIA CONTRATUAL 
Prazo de Concessão 30 anos 
Valor do Ressarcimento dos Estudos (R$) 3.116.319,98 
Valor Global do Contrato (R$) 7.651.999.326,39 
Valor do Aporte Público (R$) 0 
Investimento – CAPEX (R$) 2.237.335.683,49 
Operação – OPEX (R$) 3.142.862.320,00 
Taxa Interna de Retorno (%) 5,0678 

 
2.1. Remuneração da Concessionária 

 
Conforme disposto na cláusula 25 do Contrato e suas respectivas subcláusulas, a 
Concessionária fará jus ao recebimento de Contraprestação Mensal a ser paga pelo Poder 
Concedente. As contraprestações foram divididas em duas parcelas: Parcela Fixa e 
Variável. 
 
A Parcela Fixa refere-se ao valor mensal que remunera investimentos (CAPEX) realizados 
pela disponibilização dos ativos constituídos no sistema de esgotamento sanitário, a Parcela 
Variável corresponde ao valor mensal para a remuneração dos custos e despesas, 
manutenção e operação dos Sistemas de Esgoto, já líquido das receitas adicionais. Salienta-
se para o fato de não existir tal remuneração no primeiro ano da PPP, somente haverá 
apuração do IDSE a partir do 13º mês da operação do Sistema que para efeitos de cálculo 
para o pagamento da parcela fixa será utilizado o Fator C do Ano 1, correspondente ao 
desempenho dos 12 primeiros meses. 
 
A Contraprestação Mensal será calculada de acordo com a seguinte fórmula: 
 

CPM = PF + PV 
 
Onde: 
CPM: CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL;  
PF: PARCELA FIXA MENSAL é o valor mensal para a remuneração dos investimentos diretos; 
PV: PARCELA VARIÁVEL MENSAL é o valor mensal para a remuneração dos custos e despesas 
com a manutenção e operação do Sistema. 
 
A PARCELA FIXA Mensal será calculada de acordo com a seguinte fórmula: 
 

PF = VF x IDSE X C 
 

Onde: 
VF: é o Valor Fixo para remunerar os investimentos;  
IDSE: é o Indicador de Disponibilidade do Sistema de Esgoto, previsto no Contrato. Representa o 
fator de desconto em caso de não cumprimento do Cronograma de Expansão; 
Fator C: consiste na proporção entre a cobertura prevista, sob a forma de ligações cobertas de 
esgoto, no Ano 1, e a estimada até o Ano 18 do contrato, fixada nos seguintes valores: 
 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 
0,08 0,17 0,27 0,35 0,43 0,51 0,59 0,67 0,75 

Ano 10 Ano 11 Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15 Ano 16 Ano 17 Ano 18 
0,83 0,90 0,92 0,93 0,95 0,96 0,97 0,99 1,00 
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A PARCELA VARIÁVEL Mensal será calculada de acordo com a seguinte fórmula: 
 

PV = PU x VEC x IDO - RA 
 
Onde: 
PU: preço unitário por m³ de esgoto coletado;  
VEC: Volume de esgoto coletado em metro cúbico (m³). É igual ao somatório dos volumes coletados 
nas economias com ligações ativas de esgoto, equivalentes: (i) a 80% do volume micro medido de 
água para as economias abastecidas pelo sistema público; ao (ii) volume presumido em caso de 
consumo de água de fontes alternativas; à (iii) coleta mínima, em caso de utilização de água de fontes 
alternativas e também de água fornecida pelo sistema público; e (iv) ao volume medido pelos sistemas 
próprios de indústrias que possuam sistema de medição de esgoto; 
IDO: É o Indicador de Desempenho Operacional. Pode representar fator de desconto no valor da 
PARCELA VARIÁVEL em caso de descumprimento; 
RA: parcela da RECEITA ADICIONAL compartilhada com o PODER CONCEDENTE. 
 
Conforme disposto na cláusula 26.6 e 26.7 do Contrato, somente a partir do 7º (sétimo) mês 
de operação do Sistema, é que o valor das parcelas variáveis mensais será determinado 
pela incidência do Indicador de Desempenho Operacional – IDO. Nos primeiros 6 (seis) 
meses de operação do Sistema, o valor da parcela variável mensal não sofrerá reduções 
decorrentes da aplicação dos Indicadores de Desempenho. 
 

2.2 Do Reajuste da Contraprestação Mensal  
 
Os valores da Contraprestação Mensal pela prestação dos serviços serão reajustados a 
cada 12 (doze) meses, contados do mês de setembro de 2022. 
 
O reajuste da PARCELA VARIÁVEL da Contraprestação Mensal obedecerá à seguinte 
fórmula paramétrica: 
 

PUb = PUb-1 * IRC 
 
Onde: 
PUb: PREÇO UNITÁRIO do metro cúbico de esgoto coletado a ser calculado; 
PUb-1: PREÇO UNITÁRIO do metro cúbico de esgoto coletado vigente no ano anterior; 
IRC: Índice de Reajuste Contratual. 
 
O IRC será calculado da seguinte forma: 
 

IRC= [P1x(Ai/Ao) + P2x(Bi/Bo) + P3x(Ci/Co) + P4x(Di/Do)] 
 
Onde: 
IRC = Índice de Reajuste; 
P1, P2, P3 e P4 = São fatores de ponderação a serem aplicados sobre os índices usados na fórmula. 
A somatória dos fatores de ponderação deve ser igual a 1 e correspondem aos valores propostos 
pelo Licitante vencedor, em sua proposta. 

P1 – proporção dos gastos de pessoal próprio em relação ao gasto total 
P2 – proporção dos gastos de energia elétrica em relação ao gasto total 
P3 – proporção dos gastos de produto químico em relação ao gasto total 
P4 – proporção dos outros gastos em relação ao gasto total (outros gastos são entendidos como 
todos aqueles que não se enquadram nas demais categorias, incluindo: gastos com terceiros, 
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aluguéis, combustível, materiais para manutenção, materiais de escritório, gestão comercial, 
dentre outros). 

Ai: é o índice “IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo”, divulgado pelo IBGE, 
correspondente ao quarto mês anterior da data do reajuste tarifário; 
Ao: é o mesmo índice acima, correspondente ao quarto mês anterior à data base definida; 
Bi: é o valor da tarifa de energia elétrica referente ao “Grupo A – Convencional, Subgrupo A4 (2,3 kv 
a 25kv)”, valor de consumo em MWh, praticada pela concessionária distribuidora de energia local, 
correspondente ao quarto mês anterior da data do reajuste tarifário. Deve ainda ser considerada a 
média das bandeiras tarifárias do período de 12 meses anteriores ao quarto mês anterior da data do 
reajuste tarifário; 
Bo: é o mesmo índice acima, correspondente ao quarto mês anterior à data base definida; 
Ci: é o índice “IPA- Origem – OG-DI – Produtos Industriais – Indústria de Transformação – Produtos 
Químicos (1006820)”, correspondente ao quarto mês anterior da data do reajuste tarifário; 
Co: é o mesmo índice acima, correspondente ao quarto mês anterior à data base definida; 
Di: é o índice “IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo”, divulgado pelo IBGE, 
correspondente ao quarto mês anterior à data do reajuste tarifário; 
Do: é o mesmo índice acima, correspondente ao quarto mês anterior à data base definida. 
 
O reajuste do VALOR FIXO da PARCELA FIXA da Contraprestação Mensal obedecerá à 
seguinte fórmula paramétrica: 
 

VALOR FIXO b = VALOR FIXO bo [ (I – Io) / Io ] 
 
Onde: 
VALOR FIXO b: VALOR FIXO reajustado; 
VALOR FIXO bo: VALOR FIXO contratual a ser reajustado; 
Io: Índice inicial – correspondente ao mês da entrega da proposta comercial; 
I: Índice final – correspondente ao mês de aniversário anual da proposta comercial. 
 
A aplicação do reajuste se dá a partir do 13º mês após a data-limite da apresentação da 
proposta comercial (22 de setembro de 2022), sendo que o seu valor percentual (calculado 
com a aplicação da fórmula acima) se manterá fixo por 12 meses, e assim sucessivamente 
a cada 12 meses. A data base de referência será a data de apresentação da proposta 
comercial (22 de setembro), e os possíveis reajustes, calculados a partir desta. 
 
Será adotado para fins de reajuste, a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
 
Os dois primeiros reajustes do contrato encontram-se em discussão com a Concessionária, 
devendo ir para a Câmara de Resolução de Conflitos (Disput Board). Conforme previsto no 
Contrato, foi adotado o reajuste considerando o valor incontroverso, referente a variação do 
índice para o período de setembro de 2022 a setembro de 2024, na forma estabelecida em 
sua Cláusula 27, sendo: 
a) 9,84% (nove vírgula oitenta e quatro por cento) o reajuste da PARCELA FIXA da 
Contraprestação Mensal dos serviços, considerando o IPCA apurado; 
b) 4,47% (quatro virgula quarenta e sete por cento) o reajuste da PARCELA VARIÁVEL da 
Contraprestação Mensal dos serviços, considerando o IRC apurado. 
 
Com a aplicação desse percentual, o percentual controverso pleiteado pela Concessionária 
será resolvido na esfera da Câmara de Resolução de Conflitos. 
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O que motivou o cálculo diferenciado entre Poder Concedente e a Concessionária, foi que 
esta última discordou da utilização das bandeiras tarifárias da forma que está disposto no 
contrato. Pelas regras contratuais deve ser considerada a média das bandeiras tarifárias do 
período de 12 meses anteriores ao quarto mês anterior da data do reajuste tarifário, 
reduzindo o percentual total do reajuste. 
 

2.3 Revisões 
 
As Revisões Ordinárias ocorrerão a cada 4 (quatro) anos contados da data de início da 
operação do Sistema (31/05/2023). 
 
As partes poderão pleitear Revisão Extraordinária do Contrato, com vistas a promover o seu 
reequilíbrio econômico-financeiro em face de materialização já verificada ou iminente de 
riscos alocados à outra parte, cujas consequências lhe gerem prejuízos econômico-
financeiros e/ou a necessidade da adoção de providências urgentes com vistas a minorar os 
agravos sobre o Contrato, respeitadas as atribuições da CGPPP para opinar sobre revisões 
contratuais. 
 
 

3. MECANISMO DE FISCALIZAÇÃO / MONITORAMENTO / ACOMPANHAMENTO DA PPP 
 

O Contrato n° 0020/2023 está associado à Gerência de Contratos de Parcerias (GCPAR), 
respondendo por esta gerência João Rodrigues Neto, subordinado à Superintendência de 
Gestão de Parcerias – SGP, cujo superintendente é Carlos Rossas Mota Filho, que por sua 
vez é subordinado à Diretoria de Gestão de Parcerias – DGP, cujo diretor é Luciano de 
Arruda Coelho Filho. O Contrato tem como gestor João Rodrigues Neto e fiscal Anderson 
de Oliveira Lima, Gerente da Unidade de Negócio de Parceria da RMC e RMF Sul. 
 
Durante o primeiro semestre de 2023 o organograma da Cagece foi alterado, em função da 
contratação das Parcerias Público-Privadas (PPP) para universalização do esgotamento 
sanitário. A estruturação da Diretoria de Gestão de Parcerias (DGP) contemplou a criação 
de uma unidade de negócio para cada contrato (Unidade de Negócio de Parceria da RMC e 
RMF Sul e Unidade de Negócio de Parceria da RMF Norte), além da Gerência de Contratos 
de Parcerias (GCPAR) com o objetivo de organizar, planejar e gerir ações para 
acompanhamento dos contratos de PPP. Dentre as funções da GCPAR, destacam-se: 
Gestão dos processos financeiro, contábil, patrimonial e administrativo das PPPs; do 
planejamento, execução e controle orçamentário; de acompanhamento dos seguros e 
garantias. 
 

3.1. Fiscalização e Monitoramento 
 

A Fiscalização e Monitoramento do Contrato fica a encargo da Unidade de Negócio de 
Parceria da RMC e RMF Sul – UN PMS, respondendo por esta Unidade de Negócio, 
Anderson de Oliveira Lima. Esta Unidade de Negócio conta com duas Coordenadorias, uma 
para a RMC e outra para a RMF Sul. Cada uma dessas Coordenadorias conta com equipe 
de Supervisores e Fiscais, que acompanham em campo a prestação dos serviços pela 
Concessionária e a execução das obras de melhorias nos Sistemas. Esta Unidade de 
Negócio também é responsável pelo acompanhamento dos Indicadores de Desempenho do 
contrato. 
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Para a fiscalização das obras de expansão/universalização dos Sistemas, estão 
responsáveis a Gerência de Obras da Capital e Região Metropolitana (GOMET) e Gerência 
de Obras do Interior (GOINT), estrutura da Cagece ligada à Diretoria de Engenharia - DEN. 
A Gerência de Obras da Capital e Região Metropolitana – GOMET, cujo gerente é Celso Lira 
Ximenes Júnior, ficará responsável pelo acompanhamento das obras nos municípios do 
Contrato que compõem a Região Metropolitana de Fortaleza (RMF SUL). A Gerência de 
Obras do Interior (GOINT), cujo gerente é Marcelo Henrique A. Mendes, ficará responsável 
pela fiscalização das obras nos municípios do Contrato que compõem a Região 
Metropolitana do Cariri (RMC). 
 

3.2. Acompanhamento 
 

Após a transferência do sistema e início da operação pela Concessionária, foi criada uma 
Comissão para o Acompanhamento do Contrato, em substituição à Comissão implantada no 
período de transição do Contrato (operação assistida), composta por membros de diversas 
áreas da Empresa, que estão diretamente relacionadas aos trabalhos da PPP, incluindo 
diretores, superintendentes e gerentes, além de representantes da Concessionária. Esta 
Comissão reúne-se quinzenalmente para tratar de assuntos correspondentes ao andamento 
do Contrato. Adicionalmente existem reuniões semanais com as áreas operacionais da 
Cagece e da Ambiental Ceará. 
 
O comitê é formado pelos diretores de Gestão de Parcerias, de Unidade de Negócio do 
Interior e de Operações; Superintendentes de Gestão de Parcerias, Comercial e de Gestão 
e Serviços Compartilhados; Gerente Contábil e do Assessor da Presidência. 

 
 

4. GESTÃO DE RISCOS 
  

No Anexo I, deste documento é apresentada a Matriz de Riscos do Contrato n° 0020/2023 
constante em seu anexo IX. 
 
A Matriz de Risco do Projeto integrante do Anexo IX tem por objetivo identificar os principais 
riscos aos quais a Concessionária e o Poder Concedente estarão expostos ao longo da 
execução contratual, bem como a alocação de responsabilidade correspondente à sua 
materialização, considerando o regime de concessão administrativa. 
 
Ressalta-se a importância de adequada alocação de riscos, pois, ao estipular uma matriz de 
risco, o contrato esclarece quais riscos serão melhores gerenciados por cada uma das 
partes, permitindo que os parceiros possam se preparar adequadamente para lidar com eles, 
inclusive com planos de contingências. De acordo com o contrato desta PPP, os riscos 
decorrentes da execução da Concessão Administrativa são compartilhados pela Cagece e 
Ambiental Ceará. 
 
Abaixo estão resumidos os eventos previstos na Matriz de Riscos do Contrato, que de algum 
modo se materializaram neste semestre, sendo incluídas estimativas de impacto e 
probabilidade de ocorrência.  
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Quadro 5. Riscos identificados neste semestre 

RISCO 
PROBABI-

LIDADE 
IMPACTO AÇÃO MITIGADORA ADOTADA 

RESPON-
SÁVEL 

Existência de vícios 
construtivos e de projeto nas 
obras realizadas pela 
Concessionária 

Médio Baixo 

Acompanhar sistematicamente as 
obras realizadas pela 
Concessionária e solicitar correção 
das falhas apontadas. 

DEN  
UN PMS 

Não conclusão dos 
investimentos do Poder 
Concedente, conforme 
cronograma estipulado no 
Anexo X 

Médio Alto 

Analisar junto a Concessionária a 
possibilidade de esta assumir a 
obrigação, mediante reequilíbrio 
contratual, conforme previsto na 
Cláusula 33.4 do Contrato. 

GCPAR 

 

Tendo em vista as dificuldades fáticas na conclusão de algumas obras, como por exemplo 
a Estação de Tratamento de Esgoto do sistema de esgotamento do município de Santana 
do Cariri, que são a princípio de responsabilidade da Cagece, fora previsto no contrato de 
concessão da PPP a possibilidade de repasse das obras para Ambiental Ceará.  
 

Tal fato caso ocorra, gerará a assunção de obras pela Concessionaria que não estava 
prevista originalmente. Dessa forma, seria necessário um reequilíbrio contratual para 
compor os gastos que essa teria com a conclusão das obras.  
A mitigação dos riscos PPPs de saneamento requer um esforço conjunto de todos os 
envolvidos no projeto, desde o poder concedente, a concessionária até os órgãos 
reguladores e a sociedade civil. Ao adotar as medidas descritas acima, é possível aumentar 
a probabilidade de sucesso das PPPs e garantir a prestação de serviços de saneamento de 
qualidade para a população cearense. 

 
 

5. EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 

Após a assinatura do contrato em 02 de fevereiro de 2023, deu-se início ao período de 
Operação Assistida do Contrato, conforme previsto na cláusula 8 do Contrato. Este período 
tinha duração prevista de 180 (cento e oitenta) dias. Conforme previsto na cláusula 8.10, as 
partes em comum acordo anteciparam o encerramento do período de Operação Assistida, 
passando a Concessionária a operar os Sistemas a partir do dia 31 de maio de 2023. 
 
Durante o período de Operação Assistida foi constituído, através da Portaria nº 041/23/DPR, 
o Comitê de Transição, com a finalidade de facilitar a interlocução e intercâmbio de 
informações referentes aos aspectos essenciais para a transição dos serviços entre as 
respectivas equipes. 
 
Durante o período de Operação Assistida, a Cagece permaneceu como responsável pela 
execução de todos os serviços, incluindo a operação e manutenção de todo o sistema 
existente, cabendo à Concessionária o recebimento de contraprestação apenas a partir do 
início da Operação do Sistema, que se deu em 31 de maio de 2023, seguindo os termos do 
contrato. 
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5.1 Obras Realizadas no Período 
 

Durante o período de julho a dezembro de 2024 foram executadas obras de expansão dos 
sistemas apresentadas no Quadro 6 e que resultam novos valores de cobertura de esgoto. 

 
Quadro 6. Obras de expansão e cobertura  

 

MUNICÍPIO 

EXTENSÃO EXECUTADA 
ACUMULADA 

até dezembro/24 
(m) 

EXTENSÃO EXECUTADA 
Julho a dezembro/24 

(m) 

Cobertura de Esgoto 
dezembro/24 

(%) 

Aquiraz 63.254,40 - 41,09% 

Barbalha 51.301,31 65,73 50,19% 

Cascavel 17.030,13 2.189,59 13,04% 

Chorozinho* - - 31,97% 

Eusébio 55.826,27 1.899,36 26,23% 

Farias Brito* - - 0,00% 

Guaiuba* 12.174,14 - 62,45% 

Horizonte 113.411,89 26.037,82 44,62% 

Itaitinga 58.187,81 13.371,17 56,81% 

Juazeiro do Norte 192.635,09 26,06 24,66% 

Maracanaú 259.033,22 18.793,91 40,79% 

Maranguape 95.602,78 8.806,87 48,36% 

Missão Velha 5.588,58 56,91 48,53% 

Nova Olinda* - - 21,28% 

Pacajus 20.727,57 6.607,56 0,00% 

Pacatuba 67.001,46 42,83 14,86% 

Santana do Cariri* - - 57,63% 

Total  1.011.774,65 77.898 - 

Média   31,14% 

OBS1: Para o indicador de cobertura não existe meta de extensão. 
OBS2: % de cobertura pelo contrato é medido de maio a maio. 
OBS3: Os municípios assinalados com (*) não possuíram obras planejadas para o período do relatório, por isso 
não há dados registrados. 
Fonte: SEI (Sistema Empresarial de Informações) para dados de cobertura e Intranet/GECAD para dados de 
extensão de rede. 

 
No total foram mais de 10.367 ligações reais, com acesso ao sistema de coleta e 
tratamento de esgoto. 
 
Como resultado desses investimentos, houve um aumento significativo no índice de 
cobertura de esgoto de 30,18% no início do contrato para 31,14% em dezembro de 2024 
nos municípios do Bloco 1. 
 

5.2 Serviços Realizados no Período 
 
Durante o período de julho a dezembro de 2024 foram executados os serviços 
apresentados no Quadro 7. 
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Quadro 7. Serviços executados entre julho e dezembro de 2024 

20 SERVIÇOS MAIS EXECUTADOS - BLOCO I - JUL a DEZ/24 

RANKING CÓDIGO – SERVIÇO 
QUANTIDADE 

(UND) 
(%) MÉDIA 

1 188 – Verificação de irregularidade na ligação 42.467 33,06 7.078 

2 376 – Visita de sensibilização social 37.293 29,03 6.216 

3 186 – Verificação de interligação de esgoto 26.658 20,75 4.443 

4 001 – Revisão de dados cadastrais 3.599 2,80 600 

5 340 – Emissão comunicado de mudança cadastral 2.950 2,30 492 

6 373 – Alteração do local de instalação do hidrômetro 2.946 2,29 491 

7 397 – Desobstrução lig. de esgoto c/ extravas. interno 2.008 1,56 335 

8 098 – Desobstrução da ligação de esgoto 1.864 1,45 311 

9 096 – Recuperação do pavimento 1.646 1,28 274 

10 077 – Desobstrução da rede de esgoto 1.543 1,20 257 

11 379 – Manutenção preventiva de RCE 1.294 1,01 216 

12 099 – Recolocação tampa caixa ligação de esgoto 883 0,69 147 

13 134 – Sondagem em campo  698 0,54 116 

14 082 – Tamponamento da ligação de esgoto 659 0,51 110 

15 065 – Ligação de Esgoto 495 0,39 83 

16 111 – Selagem de hidrômetro 447 0,35 75 

17 138 – Destamponamento de ligação de esgoto 303 0,24 51 

18 115 – Recuperação caixa de rede de esgoto 270 0,21 45 

19 012 – Corte por infiltração 238 0,19 40 

20 118 – Limpeza do poço de visita 210 0,16 35 

TOTAL - 128.471 100,00 21.412 
 
 

6. DESEMPENHO DA PPP 
 

Para se avaliar o desempenho da Concessionária, são utilizados diversos indicadores 
conforme disposto no Anexo III do Contrato. Na seleção dos indicadores, buscou-se cobrir 
as dimensões mais relevantes da prestação dos serviços de esgotamento sanitário, de modo 
a garantir que as informações mais significativas para a avaliação do desempenho da 
Concessionária serão disponibilizadas, bem como agregar indicadores com foco nos 
serviços comerciais repassados para a Concessionária e também um indicador que mensure 
a universalização do serviço e outro que avalie a ativação das ligações de esgoto, 
contribuindo para a sustentabilidade econômico-financeira do contrato. 
 
Desenvolveu-se um sistema de mensuração de desempenho por indicadores, visando 
garantir o atendimento a padrões de qualidade de manutenção dos elementos exigidos no 
Anexo IV – Caderno de Encargos da Concessão, bem como às normas vigentes e padrões 
de certificação exigidos pelos órgãos públicos competentes. Tais normas e padrões estão 
associados à disponibilidade, qualidade e sustentabilidade dos serviços de esgotamento 
sanitário dos Municípios do Estado do Ceará que serão atendidos pela Concessionária.  
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Ressalta-se que o sistema de mensuração de desempenho estabelecido não elimina ou 
substitui outros mecanismos e ações de fiscalização e monitoramento por parte da CAGECE 
e da AGÊNCIA REGULADORA. 
 
Os indicadores propostos foram selecionados a partir de pesquisas de mercado, em que foi 
possível verificar aqueles que vêm sendo adotados em projetos de saneamento no país, 
baseando-se, sobretudo, em editais de licitações do setor e indicadores que constam no 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) e do programa ACERTAR. 
Destaca-se que o sistema de mensuração de desempenho poderá sofrer alterações 
solicitadas por parte da Cagece em função de determinações legais, das agências 
reguladoras e do titular dos serviços, bem como alterações solicitadas pelo Verificador 
Independente e Concessionária, que melhor reflitam o propósito do indicador. 
 
Os indicadores propostos compõem um Quadro de Indicadores de Desempenho (QID), 
conforme mostrado no quadro 6 mais abaixo. Buscando melhores visualização e 
organização do processo de avaliação, os Indicadores de Desempenho foram classificados 
em dois grupos distintos: 

 Indicadores de Disponibilidade; e 
 Indicadores de Operação 

 
Quadro 8. Quadro de Indicadores de Desempenho (QID) com respectivo objetivo e peso (%) 

 

 
Os Indicadores de Disponibilidade do Sistema de Esgoto (IDSE) e de Indicador de 
Desempenho Operacional (IDO), são utilizados para o cálculo da Remuneração da 
Concessionária, nas Contraprestações Fixa e Variável. 
 
O IDSE deve refletir o cumprimento das metas de expansão da cobertura de esgoto do 
sistema nos municípios, distritos e localidades incluídos na Área de Concessão. Ele é um 
número entre 0% (zero por cento) e 100% (cem por cento), calculado em função do 
incremento da disponibilidade ou da cobertura dos serviços, e impacta diretamente na 
Parcela Fixa da Contraprestação Mensal. 
 
O atendimento às metas dos indicadores de desempenho (IDO), além de impactar a 
Contraprestação a ser cobrada pela Concessionária, consiste em um incentivo para que a 
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Concessionária cumpra exigências legais determinadas por órgãos fiscalizadores. Isso se 
deve ao fato de que, muitas vezes, as penalidades a serem aplicadas não têm relevante 
impacto financeiro para a Concessionária, ao passo que, ao vincular a Contraprestação a 
esses aspectos, passa-se a ter um impacto financeiro global pelo descumprimento da lei. 
 
A periodicidade de análise dos Indicadores de Desempenho deve observar a evolução 
temporal do indicador em questão e o seu objetivo, atendendo assim os interesses dos 
Usuários, da Cagece e da própria Concessionária. Desse modo, há indicadores de 
mensuração mensal, trimestral e anual, o que será apresentado no Quadro 9. 

 
Quadro 9. Periodicidade de apuração dos indicadores 

CATEGORIA ITEM INDICADOR DE DESEMPENHO 
PERIODICI-

DADE 
Indicador de Dis-

ponibilidade 
1 IACE - Indicador de Ampliação da Cobertura de Esgoto Anual 

Indicadores de 
Operação 

2 IFR - Indicador de Fraudes Mensal 

3 IOR - Indicador de Obstrução de Ramais Mensal 

4 IEX - Indicador de Extravasamentos Mensal 

5 ILAE - Indicador de Ligações Ativas de Esgoto Mensal 

6 IAM - Indicador de Atualização da Micromedição Mensal 

7 IETE - Indicador de Eficiência no Tratamento de Esgoto Mensal 

8 IEP - Indicador de Eficiência nos Prazos de Atendimento Mensal 

9 
ICO - Indicador de Continuidade em Elevatórias e Esta-
ções de Tratamento de Esgoto 

Mensal 

10 IRA - Indicador de Regularidade Ambiental Trimestral 

11 IRE - Indicador de Reclamações de Esgoto Mensal 

 
Conforme previsto no Contrato em seu Anexo III – INDICADORES DE METAS E NÍVEIS DE 
SERVIÇOS, a primeira apuração do Indicador de Disponibilidade do Sistema de Esgoto – 
ocorrerá no 13º mês após o Termo de Transferência do Sistema, em junho de 2024. Ainda 
conforme previsto no Contrato em sua cláusula 26.6.1, nos primeiros 6 (seis) meses de 
Operação do Sistema, o valor da parcela Variável Mensal não sofrerá reduções decorrentes 
da aplicação dos Indicadores de Desempenho. 
 

6.1 Resultado dos Indicadores no segundo semestre de 2024 
 

Os resultados apresentados no quadro 10 abaixo, são resultados provisórios, monitorados 
pela Cagece, uma vez que ainda não há para o período a validação dos dados pelo 
Verificador Independente. Este, após a publicação do Manual dos Indicadores que está em 
fase final de elaboração, irá de forma retroativa analisar todos os dados a partir do 7º mês 
do início da operação dos sistemas, em dezembro de 2023 e eventuais diferenças serão 
registradas e compensadas nas parcelas futuras da contraprestação mensal; conforme 
acertado entre as partes e adotando as medidas previstas no Contrato. 
 
A Cagece analisa o relatório enviado pela Concessionária com resultados dos indicadores, 
verificando se dados apresentados no relatório estão corretos e se coincidem com as 
informações que ela própria possui. Esse tipo de processo é fundamental para garantir a 
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qualidade dos serviços prestados e para tomar decisões mais precisas. e confronta com 
cálculo dos dados levantadas. 
 
O Manual dos indicadores está sendo elaborado pelo Verificador Independente, com 
participação da Cagece e da Concessionária, como forma de padronizar a fiscalização dos 
indicadores, a previsão é que até maio de 2025 o Manual esteja disponível. 
 
Durante o segundo semestre de 2024 os indicadores considerados foram aqueles 
apresentados pela Concessionária, no entanto, após a validação do Manual dos Indicadores 
será calculado pelo Verificador Independente, de forma retroativa, todos os indicadores 
calculados pela Concessionária, e havendo divergência nos números será feita a 
compensação financeira nas contraprestações posteriores. 
 
A Cagece por sua vez monitora o desempenho dos indicadores realizando seus próprios 
cálculos. Os mesmos estão dispostos no quadro 10 (Resultado Indicadores). 

 
Quadro 10 - Resultado Indicadores 

INDICADORES - BLOCO I 

Competência IEX IOR IRE ILAE IETE IEP IRA IFR ICO IAM IDO IACE 

Meta 5,00 3,00 1% 72% 100% 95% 100% 90% 100% 5%  100% 

jul/24 88,00% 90,00% 16,00% 0,00% 13,00% 100,00% 34,00% 100,00% 0,00% 100,00% 36,55% 36,59% 

ago/24 86,00% 90,00% 77,00% 0,00% 15,00% 93,00% 34,00% 100,00% 0,00% 100,00% 42,17% 36,59% 

set/24 87,00% 75,00% 80,00% 0,00% 15,00% 0,00% 17,00% 79,00% 0,00% 100,00% 29,63% 36,59% 

out/24 89,00% 69,00% 72,00% 0,00% 20,00% 24,00% 17,00% 100,00% 74,00% 100,00% 40,48% 47,60% 

nov/24 100,00% 62,00% 37,00% 0,00% 0,00% 2,00% 0,00% 100,00% 0,00% 100,00% 21,95% 41,26% 

dez/24 100,00% 62,00% 37,00% 0,00% 0,00% 2,00% 0,00% 100,00% 0,00% 100,00% 21,95% 41,26% 

 
Cada indicador possui uma fórmula específica, cujo cálculo normalmente consiste em uma 
relação entre duas varáveis, buscando determinar o desempenho efetivo frente a um 
desempenho ótimo. Uma das dificuldades que podem surgir em um sistema de mensuração 
de desempenho por meio de indicadores é a forma de aferi-los.  
 
As variáveis que compõem a fórmula do indicador nem sempre são facilmente obtidas e 
deve-se atentar para a leitura correta dos parâmetros medidos visando a retratar a realidade 
operacional de um sistema. Um outro aspecto importante é a periodicidade de mensuração, 
a qual deve ser estabelecida em função das características de cada indicador.  
 

 
7. DADOS FINANCEIROS 

 
7.1 Mecanismo de Pagamento 

 
O pagamento da Contraprestação Mensal, equivale à soma da Parcela Fixa com a Parcela 
Variável, conforme já abordado no item 2.1 deste Relatório. Após o início da Operação do 
Sistema pela Concessionária, em 31 de maio de 2023, a mesma passou a fazer jus ao 
recebimento da Parcela Variável da Contraprestação Mensal, sem a incidência de redução 
pelo cálculo do Indicador de Desempenho - IDO nos 6 (seis) primeiros meses. A Parcela 
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Fixa somente passará a ser paga no 13º mês após o início da Operação do Sistema, quando 
será apurado o Indicador de Disponibilidade – IDSE. 

 
Para o pagamento da Contraprestação Mensal, a Concessionária envia mensalmente para 
a Cagece faturas indicando os valores da Contraprestação, conforme cálculos previstos na 
cláusula 25 do Contrato. A Cagece tem o prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 
das faturas enviadas pela Concessionária, para aprovar e encaminhá-la formalmente para 
o Agente de Garantia (cláusula 26.12). A Contraprestação Mensal será paga pela Cagece 
por intermédio do Agente de Garantia no mesmo dia útil em que a Cagece disponibilizar o 
respectivo valor ou no primeiro dia útil que o suceder, em caso de impossibilidade 
operacional bancária, em conformidade com o Anexo VII – Diretrizes Para Celebração do 
Contrato de Arrecadação e Administração de Contas, para a conta corrente de livre 
movimentação da Concessionária, valendo o respectivo aviso de crédito emitido pelo banco 
como recibo. 
 

7.2 Desembolso Financeiro Realizado 
 
Os valores pagos pela Cagece no período de julho a dezembro de 2024 estão 
demonstrados no Quadro 11 abaixo.  
 

Quadro 11. Contraprestações Mensais Pagas no segundo semestre de 2024 

BLOCO I 

COMPETÊNCIA PAGAMENTO 
PARCELA FIXA 

BLOCO I 
PARCELA VARIÁVEL 

BLOCO I 
CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL 

jun/24 jul/24   R$ 3.227.939,76 R$ 3.227.939,76 

jul/24 ago/24   R$ 3.267.038,10 R$ 3.267.038,10 

ago/24 set/24 R$ 2.805.970,60 R$ 3.452.047,49 R$ 6.258.018,09 

set/24 out/24 R$ 935.323,53 R$ 5.562.650,74 R$ 6.497.974,27 

out/24 nov/24 R$ 1.216.764,15 R$ 3.715.915,16 R$ 4.932.679,31 

nov/24 dez/24 R$ 1.109.438,24 R$ 6.095.571,41 R$ 7.205.009,65 

dez/24 jan/25 R$ 1.277.130,87 R$ 4.076.749,11 R$ 5.353.879,98 

Total de Contraprestações mensais pagas no 2° semestre de 2024 R$ 36.742.539,16 

OBS: os três primeiros meses não foram pagos imediatamente por questões operacionais de atrasos por parte da 
Concessionária e realização de uma fiscalização pela Cagece que resultou na consolidação do pagamento dos três 
meses apenas em setembro de 2024. O pagamento está relacionado ao que está sendo atestado nas fiscalizações 
realizadas pela Cagece. Assim, os valores pagos no mês de setembro são referentes aos meses anteriores. 

 
Após a finalização do Manual dos Indicadores pelo verificador independente, será feita uma 
análise retroativa por ele, e serão revisitados esses meses que foram pagos e, se for 
identificado que o cálculo da Concessionária estava equivocado, a diferença será 
descontada posteriormente.  

 
7.3 Garantias  

 
Com relação à execução da Garantia Pública em caso de inadimplemento do Poder 
Concedente (Cagece), a cláusula 26.15 prevê que: 

 
Caso o PODER CONCEDENTE não informe sua aprovação e envie ao 
AGENTE DE GARANTIA as faturas recebidas da CONCESSIONÁRIA no 
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prazo previsto na subcláusula 26.12, o AGENTE DE GARANTIA ficará 
obrigado a efetuar o pagamento devido à CONCESSIONÁRIA, mediante a 
apresentação, por esta, de cópia dos documentos indicados na subcláusula 
26.11 e de declaração escrita de que o PODER CONCEDENTE deixou de 
se manifestar acerca do pagamento das faturas no prazo indicado. 

 
Já em relação à Garantia de Execução do Contrato, conforme Cláusula 17.13 a Cagece 
poderá executá-la nos seguintes casos: 

 
i. nas hipóteses em que a CONCESSIONÁRIA não realizar as obrigações 
previstas neste CONTRATO, e o PODER CONCEDENTE incorrer no 
pagamento de custos e despesas de responsabilidade da 
CONCESSIONÁRIA; 
 
ii. na hipótese de devolução de BENS REVERSÍVEIS em desconformidade 
com as exigências estabelecidas no CONTRATO; 
 
iii. nas hipóteses em que a CONCESSIONÁRIA não proceder ao pagamento 
das multas aplicadas em razão de inadimplemento de suas obrigações 
contratuais, na forma do CONTRATO; 
 
iv. nas hipóteses em que a CONCESSIONÁRIA não efetuar, no prazo 
devido, o pagamento de outras indenizações ou obrigações pecuniárias 
devidas ao PODER CONCEDENTE em decorrência do CONTRATO. 

 
O Contrato de Prestação de Serviços Agente de Garantia de nº 0158/2023/DJU/CAGECE, 
tem como objeto: a contratação do Banco Administrador de contas, denominado Agente 
de Garantia, responsável pela gestão da garantia pública dos contratos de concessão 
administrativa Nº 0020/2023/DJU/CAGECE, dos serviços necessários para 
universalização do esgotamento sanitário no Estado do Ceará nos municípios integrantes 
do bloco 1. 

 
Até o momento não foi necessário acionar a garantia contratual por nenhuma das partes, 
tendo tanto a Concessionária quanto o Poder Concedente cumprido suas obrigações e 
mantido em dia as garantias contratuais. 

 
7.4 Mecanismo de Contabilização 

 
O Contrato firmado pela Cagece, denominada de Poder Concedente, e a Ambiental Ceará 
1 SPE S/A, denominada de Concessionária, tem por objeto conforme cláusula 5.1.: 

 
“5.1. Constitui objeto deste CONTRATO a prestação dos SERVIÇOS na ÁREA DE 
ABRANGÊNCIA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS do BLOCO 1, por meio da 
operação das infraestruturas pré-existentes e a serem construídas na vigência deste 
CONTRATO, integrantes do SISTEMA, de acordo com a descrição, características e 
especificações técnicas detalhadas neste CONTRATO, seus ANEXOS e na legislação 
aplicável.” 
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No Contrato, para cálculo do pagamento da parcela variável, conforme disposto na cláusula 
25.5, existe a possibilidade de a Concessionária explorar uma Receita Adicional 
compartilhada com o Poder Concedente. 
 
No objeto identificam-se eventos vinculados a (1) investimentos para registro no grupo do 
Ativo não Circulante, relacionados aos projetos e construção da infraestrutura de 
Esgotamento Sanitário; (2) custos relacionados a operação e manutenção dos Sistemas. Na 
cláusula 25.5 identifica-se a possibilidade de (3) receitas adicionais. 
 

(1) investimentos para registro no grupo do Ativo não Circulante 
 
A concessionária envia ao poder concedente relatórios com as informações dos ativos, 
esses dados são analisados e repassado para gerência Contábil para que seja registrado 
no sistema de a Cagece. 
 
Primeiramente cumpre esclarecer que, em relação aos contratos de concessão plena que a 
Cagece possui com os municípios, perante estes a CAGECE assume a figura de 
Concessionária. 
 
Assim, pela execução de obras realizadas pela SPE, os bens serão registrados na 
contabilidade da Cagece no grupo contábil de ativo intangível, em consonância com as 
normas contábeis e fiscais vigentes, seguindo especialmente a Interpretação Técnica ICPC 
01 e OCPC 05 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essa Interpretação 
estabelece os princípios gerais sobre o reconhecimento e a mensuração das obrigações e 
os respectivos direitos dos contratos de concessão, conforme segue: 
 

“A infraestrutura dentro do alcance desta Interpretação não será registrada como ativo 
imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão não transfere ao 
concessionário o direito de controle (muito menos de propriedade) do uso da 
infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens 
para realização dos serviços públicos, sendo eles revertidos à concedente após o 
encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso para operar a 
infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome da concedente, nas 
condições previstas no contrato” 

 
Ainda segundo essa interpretação, temos que: 

 
“A identificação do modelo contábil aplicável a uma concessão está vinculada à 
identificação do responsável, ou responsáveis, pela remuneração ao concessionário 
em decorrência dos serviços de construção e melhorias por ele efetuados. Quando um 
concessionário é remunerado pelos usuários dos serviços públicos, em decorrência 
da obtenção do direito de cobrá-los a um determinado preço e período pactuado com 
o poder concedente, o valor despendido pelo concessionário na aquisição desse 
direito deve ser reconhecido no ativo intangível. Por outro lado, quando o responsável 
pela remuneração dos investimentos feitos pelo concessionário for o poder concedente 
e o contrato estabelecer que há o direito contratual incondicional de receber caixa ou 
outro ativo financeiro, independentemente do uso efetivo da infraestrutura (demanda) 
ao longo do prazo de concessão, é necessário o reconhecimento do ativo financeiro. 
Nos casos em que os investimentos efetuados pelo concessionário é, em parte, 
remunerado pelos usuários do serviço público e em parte pelo poder concedente, seja 
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com base na previsão contratual à indenização ao final da concessão ou 
complementação de receita no seu decorrer, está-se diante de um modelo híbrido: 
parte ativo intangível e parte ativo financeiro, onde o reconhecimento deste último é 
dependente da confiabilidade de sua estimativa e de representar direito incondicional 
de receber caixa ou outro ativo financeiro.” 

 
Dessa forma, entende-se que a classificação do ativo entre financeiro ou intangível está 
muito mais relacionada ao direito incondicional de receber caixa do que propriamente à 
identificação do responsável pela remuneração à concessionária. Assim, é determinante a 
definição do risco de demanda para a correta segregação do ativo financeiro e/ou intangível. 
 
Para a Cagece, titular do contrato de concessão plena firmado com o poder concedente 
municipal, o risco está associado ao direito de receber caixa pela prestação dos serviços 
aos usuários. Já a Ambiental Ceará 1 SPE S/A tem o direito incondicional de receber caixa 
durante o prazo de vigência do contrato com a Cagece. 
 
Assim, identifica-se a prática contábil para reconhecimento dos investimentos no ativo 
intangível da Cagece com base no risco, bem como o risco do concessionário privado. 
 
Seguindo com o tratamento contábil, a exemplo da prática contábil aplicada aos bens 
construídos pela Companhia, esses ativos construídos pela Ambiental Ceará 1 SPE S/A e 
registrados pela Cagece, seguem o fluxo normal de bifurcação entre ATIVO INTANGÍVEL e 
ATIVO FINANCEIRO INDENIZÁVEL, tendo como referencial o prazo do contrato firmado 
com o poder concedente e os inventários que serão realizados. 
 
Conclui-se que o processo de contabilização aplicado é o mesmo adotado pela Cagece para 
os demais bens reversíveis, cabendo diferenciação apenas de codificação de contas 
contábeis para possibilitar o controle. O critério de amortização, também nada muda. 
 

(2) custos relacionados a operação e manutenção dos Sistemas 
 
Conforme o contrato, cláusula 25, a remuneração da Concessionária se dá por meio do 
pagamento de uma Contraprestação Mensal, que de acordo com a cláusula 25.3 é composta 
de uma Parcela Fixa Mensal e uma Parcela Variável Mensal. A Parcela Variável Mensal é o 
valor mensal para a remuneração dos custos e despesas com a manutenção e operação do 
Sistema. 
 
Na contabilidade da Cagece esses eventos são registrados em contas de custos e entram 
na composição do resultado.  
 
(3) receitas adicionais 
 
O contrato em sua cláusula 25 define a remuneração da Concessionária: 

 
25.1. Em virtude da prestação dos SERVIÇOS, a CONCESSIONÁRIA fará jus, observado o 
disposto na subcláusula 8.7, ao recebimento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL a ser paga 
pelo PODER CONCEDENTE, conforme o disposto nesta Cláusula. 
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25.3. A CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL será calculada de acordo com a seguinte fórmula: 
 

CPM = PF + PV 
 

Onde: 
CPM: CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 
PF: PARCELA FIXA MENSAL é o valor mensal para a remuneração dos investimentos diretos 
PV: PARCELA VARIÁVEL MENSAL é o valor mensal para a remuneração dos custos e despesas 
com a manutenção e operação do SISTEMA. 

 
 
25.5. A PARCELA VARIÁVEL será calculada de acordo com a seguinte fórmula: 

 
PV = PU x VEC x IDO – RA 

 
Onde: 
[...] 
RA: parcela da RECEITA ADICIONAL compartilhada com o PODER CONCEDENTE. 

 
A Receita Adicional será registrada como evento redutor do valor da contraprestação mensal 
e será reconhecida pela Cagece como Outras Receitas. 
 
Conforme Instrução Normativa N° 1, DE 22 de maio de 2024, da Agência Nacional de Águas 
e Saneamento Básico - ANA, adoção das metodologias de indenização dos investimentos 
não amortizados ou depreciados dos contratos de prestação de serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário. 
 
Deverão ser objeto de levantamento individual as unidades de ativos, de modo a refletir com 
precisão a realidade de campo no registro contábil, para fins de identificação. É importante 
destacar o conceito de unidade de ativo para não confundir com componentes e peças de 
reposição para manutenção e peças acessórias, que não devem ser levantadas 
individualmente. Seguem abaixo os tipos de ativos que devem ser levantados 
individualmente e que comporão o laudo de indenização, independentemente da 
metodologia aplicável:  
 
Sistema de esgotamento sanitário: instalações, máquinas, equipamentos, estações 
elevatórias, estações de tratamento de esgotos, estações de pré-condicionamento;  
 
Poderão ser objeto de levantamento, por amostragem, com as suas características do 
sistema de esgoto: 

 
a. Redes de tubulações em geral: material, diâmetro; profundidade, caixas de 

passagem/inspeção; 
b. Ligações prediais (material e diâmetro) e demais equipamentos; e  
c. Linhas de recalque, coletores troncos, interceptores, emissários.   
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8. DADOS DO VERIFICADOR INDEPENDENTE 
 
Foi assinado em 03 de julho de 2024, com a empresa HOUER CONSULTORIA E 
CONCESSÕES LTDA., o Contrato nº 0068/2024/DJU/CAGECE, para atuar como 
Verificador Independente (VI) na aferição dos indicadores de desempenho e de qualidade 
dos serviços executados pela CONCESSIONÁRIA do Contrato de Concessão Administrativa 
nº. CTR0020/2023-DJU-CAGECE - Bloco 1.  
 
Verificador Independente é a pessoa jurídica de direito privado com conhecimento técnico 
sobre serviços e atividades similares aos desempenhados pela CONCESSIONÁRIA, com a 
atribuição de levantar informações e executar atos de apoio à fiscalização do CONTRATO, 
notadamente no que concerne ao atendimento dos indicadores de desempenho dos 
mencionados Contratos. 

 
De forma bastante objetiva e considerando o caso em comento, o serviço do VI se traduz 
em um processo através do qual um agente externo e imparcial é designado para avaliar e 
monitorar o cumprimento dos termos e condições estabelecidos no Contrato firmado entre o 
PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA contratada para a prestação de serviços 
públicos. O serviço de Verificação Independente visa, através da avaliação dos indicadores 
de desempenho, contribuir para o controle, transparência, responsabilidade e, 
principalmente, assegurar que as Partes cumpram com as obrigações e responsabilidades 
pactuadas o que, por consequência, resguarda a satisfação do interesse público, bem como 
do privado (nos termos e limites estabelecidos no Contrato). 

 
Outro aspecto que diferencia a presente contratação, é a premissa relativa à independência 
da empresa contratada em relação às Partes, uma vez que o VI deverá atuar de forma 
absolutamente imparcial e voltada a regular execução e alcance das metas e obrigações 
pactuadas entre os signatários. Ou seja, independente do ente que o contrate e remunere, 
a execução deve se dar de forma neutra e de modo a afastar qualquer suspeita quanto à 
retidão e imparcialidade de seus serviços. Esse aspecto é fundamental para assegurar a 
integridade e a credibilidade do processo de verificação. 

 
As diretrizes, especificações e atividades concernentes à prestação dos serviços do Verifi-
cador Independente têm como principais objetivos: 

 

a) Estruturar a gestão e operação da Verificação Independente;  

b) Desenhar todos os processos e procedimentos para aferição do desempenho da 
Concessionária;  

c) Aferir mensalmente os dados e indicadores produzidos pelas Partes, bem como 
gerar e/ou analisar os relatórios gerenciais periódicos sobre o resultado da aferição; 

d) Realizar uma verificação independente proativa, de forma a sugerir melhorias em 
todos os processos, inclusive quanto aos indicadores, permitindo que as Partes atinjam 
os objetivos estabelecidos no instrumento contratual. 

 

O Verificador Independente, por sua vez, realiza o acompanhamento do contrato sob o viés 
dos resultados percebidos a partir de uma lógica e métricas previamente pactuadas entre 
Poder Concedente e Concessionária é imparcial. Atua sem favorecer a administração 
pública, nem a parte privada e busca a fiel execução do contrato de concessão, de modo a 
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avaliar a qualidade do serviço entregue a partir dos resultados. Assim, importante observar 
que os parâmetros de atuação do VI, no caso concreto, para fins de apuração dos 
indicadores e metas de desempenho, os quais serão aferidos para fins do cálculo dos 
valores da contraprestação mensal.  
 
Mensalmente, o processo de avaliação é realizado para medir o desempenho dos serviços 
prestados pela concessionária. Nessa etapa, os três atores-chave entram em cena, a 
Cagece, Ambiental Ceará e o VI. Cada um, com sua perspectiva, calculam os indicadores 
que refletem a qualidade e eficiência dos serviços, com base no anexo III - INDICADORES 
DE DESEMPENHO E METAS DE ATENDIMENTO do contrato 0020/2023.  
 
É natural que, em alguns casos, as avaliações da concessionária e do poder concedente 
não coincidam. Nesses momentos, o papel do VI se torna crucial. Com base em critérios 
técnicos e imparciais, o VI analisa as divergências e emite uma decisão final, garantindo a 
transparência e a equidade do processo. Essa dinâmica não apenas assegura a qualidade 
dos serviços prestados à população, mas também promove um ambiente de colaboração e 
melhoria contínua entre as partes envolvidas. 
 
Assim, a Concessionária envia para o poder concedente o relatório com os resultados dos 
indicadores de desempenho. A Cagece analisar os resultados recebido, comparando os com 
os dados levantados.  
 
O VI, com sua metodologia própria e acesso a todos os dados, atua como um árbitro 
independente. Ele coleta e analisa os dados de ambas as partes, utilizando ferramentas e 
critérios específicos para garantir a objetividade da avaliação, gera um terceiro relatório de 
indicadores, baseado na metodologia indicada no contrato. Em seguida, compara os 
resultados obtidos com as metas contratuais, identificando desvios e suas causas. 
 
Ao final, o VI emite um relatório detalhado, apresentando de forma clara e objetiva os 
resultados da avaliação. Esse relatório, que é utilizado por ambas as partes, serve como 
base para a tomada de decisões, o acompanhamento do projeto e a identificação de 
oportunidades de melhoria. A atuação do VI garante a transparência e a imparcialidade na 
avaliação do desempenho do contrato, contribuindo para o sucesso da parceria entre a 
concessionária e o poder concedente. 
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9. RESPONSÁVEIS POR ESTA PPP 
 

CARGO NOME E-MAIL TELEFONE 
Diretor-Presidente Neurisângelo C. de Freitas neuri.freitas@cagece.com.br 3133-7476 
Diretor de Gestão de 
Parcerias 

Luciano de Arruda C. Filho luciano.arruda@cagece.com.br  

Superintendente de 
Gestão de Parcerias 

Carlos Rossas M. Filho carlos.rossas@cagece.com.br 3101-1819 

Gerente de Contratos de 
Parcerias 
Gestor do Contrato 

João Rodrigues Neto 
joao.rodriguesneto@cagece.co

m.br 
3227-2322 

Gerente de Unidade de 
Negócio 
Fiscal do Contrato 

Anderson de Oliveira Lima anderson.lima@cagece.com.br 3299-9618 

 
 
 
 
 

Anderson de Oliveira Lima     João Rodrigues Neto 
Gerente Unid. de Negócio de Parceria da RMC e RMF Sul     Gerente de Contratos de Parcerias 
 
 
 
 

Luciano de Arruda Coelho Filho   Carlos Rossas Mota Filho 
Diretor de Gestão de Parcerias  Superintendente de Gestão de Parcerias 

 
 
 
 

Neurisângelo Cavalcante de Freitas 
Diretor-Presidente da Cagece 

 
 
  

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
N

E
U

R
IS

A
N

G
E

LO
 C

A
V

A
LC

A
N

T
E

 D
E

 F
R

E
IT

A
S

 e
m

 2
7/

06
/2

02
5,

 à
s 

16
:2

6 
LU

C
IA

N
O

 D
E

 A
R

R
U

D
A

 C
O

E
LH

O
 F

IL
H

O
 e

m
 2

7/
06

/2
02

5,
 à

s 
15

:5
1 

e 
ou

tr
os

;  
(h

or
ár

io

lo
ca

l d
o 

E
st

ad
o 

do
 C

ea
rá

),
 c

on
fo

rm
e 

di
sp

os
to

 n
o 

D
ec

re
to

 E
st

ad
ua

l n
º 

34
.0

97
, d

e 
8 

de
 ju

nh
o 

de
 2

02
1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  C

46
E

-F
44

F
-C

6A
7-

E
B

4A
.

NUP 43012.000432/2025-51 p.075



 

25 

ANEXO I - MATRIZ DE RISCO 
 
O presente anexo tem por objetivo identificar os principais riscos aos quais a Concessionária e o 
Poder Concedente estarão expostos ao longo da execução contratual, bem como a alocação de 
responsabilidade correspondente à sua materialização, considerando o regime de concessão 
administrativa. 
 
A Matriz de Risco do Projeto foi elaborada de acordo os seguintes blocos de riscos distintos: 

• Riscos Jurídicos e Institucionais (Tabela 1); 
• Riscos Técnicos e de Gestão (Tabela 2); 
• Riscos de Construção (Tabela 3); 
• Riscos Econômicos e Financeiros (Tabela 4). 
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